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fim do terceiro mês seguinte ao termo do prazo previsto
no n.o 1 do artigo 90.o do Código do IRS.

2 — Se, por motivos imputáveis aos serviços, não for
cumprido o prazo previsto no número anterior, são devi-
dos juros indemnizatórios, contados dia a dia desde o
termo do prazo previsto para o reembolso até à data
em que for emitida a correspondente nota de crédito.

3 — Se a diferença a que se refere o n.o 1 for apurada
em liquidação que deva ser efectuada em virtude do
direito ao reporte legalmente permitido exercido em
declaração anual de rendimentos apresentada nos pra-
zos legais, são devidos juros nos termos do n.o 2.

4 — Se a diferença a que se refere o n.o 1 for apurada
em liquidação que deva ser efectuada com base em
declaração de rendimentos apresentada dentro do prazo
legal diferente dos previstos para a apresentação anual,
os juros a que se refere o n.o 2 são devidos a partir
do fim do terceiro mês seguinte àquele em que a decla-
ração tiver sido apresentada.

5 — A remuneração prevista no artigo 14.o não é
cumulável com aquela a que se refere o n.o 2 do presente
artigo.

6 — A taxa dos juros indemnizatórios é equivalente
à taxa dos juros legais fixados nos termos do n.o 1 do
artigo 559.o do Código Civil.

Artigo 17.o

Modificação e extinção do direito à remuneração

1 — Quando a liquidação de que resulte o direito
à remuneração a que se refere o artigo 14.o tenha sido
feita com base em declaração anual de rendimentos
apresentada fora do prazo legal, a remuneração só é
devida desde 1 de Janeiro do ano seguinte àquele a
que o imposto respeite até ao fim do mês anterior àquele
em que a liquidação vier a ser efectuada, sem prejuízo
do disposto no artigo 16.o

2 — Extingue-se o direito à remuneração a que se
refere o artigo 14.o sempre que:

a) A liquidação seja feita pela administração fiscal
e os sujeitos passivos, não estando dispensados,
não tenham apresentado a declaração anual de
rendimentos;

b) (Revogada.)
c) A liquidação tenha por base declarações de ren-

dimentos apresentadas em prazos diferentes,
embora legais, dos previstos para a sua apre-
sentação anual.

Artigo 18.o

Disposições finais

1 — São revogados os Decretos Regulamentares
n.os 5/90, de 22 de Fevereiro, e 18/90, de 13 de Julho,
sem prejuízo da sua aplicação aos rendimentos pagos
ou colocados à disposição dos respectivos titulares até
31 de Dezembro de 1990.

2 — O presente diploma entra em vigor no dia 1 de
Janeiro de 1991 e aplica-se aos rendimentos pagos ou
colocados à disposição dos seus titulares a partir dessa
altura.

3 — O direito à remuneração previsto nos artigos 14.o
e seguintes constitui relativamente à liquidação de IRS
que deva efectuar-se em resultado dos factos tributários
que ocorram após a entrada em vigor deste diploma.

4 — O pagamento da remuneração é feito conjun-
tamente com o excesso do imposto sobre que é calculada,
aplicando-se-lhe o disposto no Decreto-Lei n.o 492/88,
de 30 de Dezembro.

5 — As tabelas de retenção na fonte serão anualmente
aprovadas por despacho do Ministro das Finanças,
devendo na sua construção ser integralmente respei-
tados os princípios consagrados neste diploma.

6 — Os titulares dos rendimentos das categorias A
e H podem optar pela retenção de IRS mediante taxa
inteira superior à que lhes é aplicável segundo as tabelas
de retenção, com o limite de 40%, em declaração a
apresentar para o efeito à entidade pagadora dos
rendimentos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 135/2001
de 24 de Abril

O município de Elvas pretende integrar a Região de
Turismo de São Mamede, criada pelo Decreto-Lei
n.o 159/93, de 6 de Maio.

Observados os pressupostos legais que a lei estabe-
lece, designadamente os constantes do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 287/91, de 9 de Agosto, importa cor-
responder à pretensão daquele município e proceder-se
desde já à alteração dos Estatutos da Região de Turismo
de São Mamede, nos termos do n.o 4 do artigo 7.o do
mesmo diploma legal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o alargamento da área da Região de
Turismo de São Mamede, criada pelo Decreto-Lei
n.o 159/93, de 6 de Maio, passando a mesma a inte-
grar o município de Elvas.

Artigo 2.o

O artigo 2.o dos Estatutos da Região de Turismo de
São Mamede, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 159/93,
de 6 de Maio, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Composição e área

1 — A Região de Turismo de São Mamede é formada
pelos seguintes municípios e abrange a totalidade das
suas áreas territoriais:

a) Alter do Chão;
b) Arronches;
c) Avis;
d) Campo Maior;
e) Castelo de Vide;
f) Crato;
g) Elvas;
h) Fronteira;
i) Gavião;
j) Marvão;
l) Monforte;

m) Nisa;
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n) Ponte de Sor;
o) Portalegre;
p) Sousel.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Março de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Mário Cristina de Sousa.

Promulgado em 11 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 136/2001
de 24 de Abril

Os trabalhadores do Instituto de Financiamento e
Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas
(IFADAP) subscritores da Caixa Geral de Aposentações
(CGA), ao abrigo do disposto no artigo 22.o do Decreto
Regulamentar n.o 46/78, de 30 de Novembro, que regu-
lamentou o Estatuto do IFADAP, têm vindo a satisfazer
pontualmente a sua quota-parte da contribuição mensal
para aquela Caixa.

Todavia, o novo Estatuto do IFADAP, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 414/93, de 23 de Dezembro, ao estatuir
sobre o regime de segurança social, não considerou
expressamente a situação daqueles trabalhadores, o que
permite interpretações menos correctas.

Efectivamente, considera-se que os trabalhadores já
subscritores da CGA, na data da entrada em vigor do
novo Estatuto, mantêm esse regime, como, de resto,
sucede com outros institutos públicos congéneres, com
trabalhadores inscritos na CGA.

Neste quadro e no propósito de tornar inequívoco
o sentido a dar ao diploma em apreço, importa conferir
uma redacção mais explícita ao seu artigo 24.o

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Estatuto do IFADAP

O artigo 24.o do Estatuto do Instituto de Financia-
mento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e
Pescas (IFADAP), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 414/93, de 23 de Dezembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 24.o

Regime de segurança social

1 — O pessoal do IFADAP fica sujeito ao regime
geral de segurança social ou ao que decorrer dos ins-

trumentos de regulamentação colectiva de trabalho de
que o IFADAP seja parte, salvo o disposto no número
seguinte.

2 — O pessoal do IFADAP que, na data da entrada
em vigor do diploma que aprova o presente Estatuto,
seja subscritor da Caixa Geral de Aposentações, nos
termos do Decreto Regulamentar n.o 46/78, de 30 de
Novembro, continua inscrito nessa Caixa e abrangido
pelo regime dos Estatutos da Aposentação e das Pensões
de Sobrevivência.

3 — O IFADAP participa no financiamento da Caixa
Geral de Aposentações com uma contribuição mensal
de montante igual à soma das quotas dos trabalhadores
ao seu serviço inscritos nessa Caixa, que será entregue
juntamente com as quotas.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O disposto no artigo anterior produz efeitos desde
a data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 414/93,
de 23 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Fevereiro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Luís Manuel
Capoulas Santos — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 9 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Decreto-Lei n.o 137/2001

de 24 de Abril

Considerando que a actividade pecuária está sujeita
a riscos de vária ordem, sendo de realçar os riscos de
morte em caso de doença, em consequência de aciden-
tes, ou ainda de rejeição para consumo da carne dos
animais abatidos;

Considerando que o valor dos prémios onera signi-
ficativamente os custos de produção dos produtores
pecuários;

Tendo em vista minorar os efeitos negativos dos riscos
a que os animais estão sujeitos e que podem afectar
o rendimento dos produtores pecuários, considera-se
importante criar condições para que estes possam con-
tratar seguros em condições favoráveis.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

Pelo presente diploma é instituído um sistema de
seguro pecuário bonificado, a vigorar para as espécies
a definir pela portaria a que alude o artigo 13.o


